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 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
FACULDADE DE DIREITO 

DES 0128 – FUNDAMENTOS DE DIREITO PÚBLICO 
 
 
Horário de Aula:  
 
Quintas-feiras, das 18h25 até as 20h.  
 
 
Objetivos 
 
O objetivo principal da disciplina é apresentar ao aluno de 1º ano uma visão geral 
do Direito Público, com especial atenção para o Direito Administrativo, com o 
objetivo de introduzir conceitos elementares para o estudo das demais disciplinas 
desse ramo jurídico ao longo do curso de Direito. 
 
 
Avaliação 
 
Prova semestral, com peso 6 (seis) e seminários com peso 4 (quatro). Os 
seminários serão divididos entre uma monografia a ser entregue até o dia da 
prova semestral, com peso 02 (dois), e seminários quinzenais, com peso conjunto 
de 02 (dois). A nota dos seminários quinzenais será atribuída a partir de um 
conjunto de presença e participação. 
 
 
Seminários 
 
Os seminários semanais serão realizados conforme cronograma de conteúdo da 
disciplina apresentado abaixo. 
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Cronograma da Disciplina 
 

Data Tema da Aula 

10/08 O Estado, esse ilustre desconhecido 

17/08 Estado de Direito e seus princípios fundamentais 

24/08 Estado Democrático de Direito 

31/08 Direito Público vs. Direito Privado 

14/09 Constituição, constitucionalismo e constitucionalização 

21/09 Divisão de poderes e organização federativa 

28/09 Fontes do Direito Público 

05/10 Legalidade e seu papel no Direito Público 

19/10 Vinculação, discricionariedade e segurança jurídica 

26/10 Direitos fundamentais, direitos e garantias individuais e direitos 
sociais 

09/11 Políticas públicas e direito público 

16/11 Princípios da atuação do Estado nas ordens econômica e social 

23/11 Modalidades de intervenção do Estado na economia 

30/11 Controle da atividade estatal  
 
 
Metodologia 
 
Aulas expositivas teóricas, com discussões sobre casos práticos ilustrativos na 
medida em que conveniente para a dinâmica do curso. 
 
Bibliografia  
 
ARAGÃO, Alexandre Santos de. Agências Reguladoras e a evolução do Direito 
Administrativo Econômico. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 
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ARNAUD, André-Jean. O Direito Contemporâneo entre Regulamentação e Regulação: 
o exemplo do pluralismo jurídico, in ARAGÃO, Alexandre Santos de. O Poder 
Normativo das Agências Reguladoras. Rio de Janeiro: Forense, 2006. 

BOBBIO, Norberto. Teoria da Norma Jurídica, 2ª ed. São Paulo: Edipro, 2003. 

BINENBOJM, Gustavo. Uma Teoria do Direito Administrativo. Direitos fundamentais, 
democracia e constitucionalização. 2ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. 

BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito Administrativo e Políticas Públicas, 1ª ed., 2ª 
tir., São Paulo: Saraiva, 2006. 

CAMPILONGO, Celso Fernandes. O Direito na Sociedade Complexa. São Paulo: 
Max Limonad, 2000. 

CHEVALLIER, Jacques. O Estado Pós-Moderno. Belo Horizonte: Fórum, 2009. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella (org.). Tratado de Direito Administrativo, São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 

EISENMANN, Charles. O Direito Administrativo e o Princípio da Legalidade, in 
Revista de Direito Administrativo, vol. 56. Rio de Janeiro, Renovar, abr./jun. 
1959. 

ESTORNINHO, Maria João. A Fuga para o Direito Privado. Contributo para o estudo 
da atividade de direito privado da Administração Pública. Coimbra: Almedina, 1996. 

FAGUNDES, M. Seabra. O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário, 4ª 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1967. 

FARIA, José Eduardo Campos de Oliveira. O Direito na Economia Globalizada. 1ª 
ed., 4ª tiragem. São Paulo: Malheiros, 2004. 

JUSTEN FILHO, Marçal. O Direito das Agências Reguladoras Independentes. São 
Paulo: Dialética, 2002. 

GIANNINI, Massimo Severo. Istituzioni di Diritto Amministrativo, 2ª ed., Milão: 
Giuffrè, 2000.  

GORDILLO, Augustín. Tratado de Derecho Administrativo. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2006. 
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MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Regulação Estatal e Interesses Públicos. 
São Paulo: Malheiros, 2002. 

MATTOS, Paulo Todescan Lessa. O Novo Estado Regulador no Brasil. Eficiência e 
legitimidade. São Paulo: Singular, 2006. 

MEDAUAR, Odete. O Direito Administrativo em Evolução, 3ª ed. Brasília: Gazenta 
Jurídica, 2016. 

MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de. Princípios Gerais de Direito Administrativo, 
3ª ed., vol. I. São Paulo: Malheiros, 2007. 

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Mutações do Direito Público, Rio de 
Janeiro: Renovar, 2006.. 

SARMENTO, Daniel (org.). Interesses Públicos versus Interesses Privados, Rio de 
Janeiro, Lumen Juris, 2005. 

SCHIRATO, Vitor Rhein. Algumas Considerações atuais sobre o Sentido de Legalidade 
na Administração Publica, Revista Interesse Público nº. 47, janeiro/fevereiro de 
2008, Belo Horizonte: Fórum, p. 151 e ss. 

SILVA, Virgílio Afonso da. A Constitucionalização do Direito – Os direitos 
fundamentais nas relações entre particulares, São Paulo: Malheiros, 2008. 

__________. Direitos Fundamentais – Conteúdo Essencial, Restrições e Eficácia, São 
Paulo: Malheiros, 2009. 

SUNDFELD, Carlos Ari. Direito Administrativo para Céticos. São Paulo: Malheiros, 
2012. 

_____. Fundamentos de Direito Público, 4ª ed., 7ª tiragem. São Paulo: Malheiros, 
2006. 

TÁCITO, Caio. Temas de Direito Público (Estudos e Pareceres). Rio de Janeiro: 
Renovar, 1998-2001. 


